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Escrivão. Fé pública. Presunção. Veracidade. 

Trata-se de REsp em que a questão cinge-se em saber se possuem fé pública as informações 
certificadas por escrivão do juízo, ainda que com base em dados retirados de documentos outros 
que não os próprios autos. Inicialmente, observou o Min. Relator que o art. 141 do CPC prevê as 
principais tarefas do escrivão, sem prejuízo de outras que resultem das atribuições próprias 
definidas pelas regras de organização judiciária. Em razão justamente da importância dessas 
atribuições para o exercício da função jurisdicional, os atos praticados pelos escrivães no 
desempenho de suas atividades gozam de fé pública, especialmente as certidões, que possuem 
valor de prova nos termos do art. 364 do CPC. Assim, o privilégio da fé pública está atrelado à 
atividade realizada por aqueles agentes, e não à forma de acesso às informações e fatos 
declarados como verdadeiros por meio de certidão. Assinalou que a certidão que pode ser emitida 
pelo escrivão diz respeito a ato ou termo do processo, mas tal vinculação não deve ser entendida 
como uma limitação à origem das informações, restringindo-se apenas ao que consta dos 
próprios autos. Dessarte, o art. 141, V, do CPC limitou a possibilidade de o servidor certificar os 
fatos e circunstâncias relacionadas ao processo, contudo não restringe o escrivão ao que consta 
nos autos do processo, tampouco retira a presunção juris tantum de veracidade que milita em 
favor dos atos praticados por escrivães do juízo, que gozam de fé pública em razão da 
importância de suas atribuições. Ressaltou que, embora a fé pública seja inerente às certidões 
emitidas por escrivão do juízo, trata-se de uma presunção relativa de veracidade, motivo pelo 
qual é passível de revisão pelo controle jurisdicional, desde que a parte comprove a falsidade da 
informação certificada. Desse modo, a mera alegação deduzida nas razões recursais, sem a 
apresentação de qualquer comprovação que infirme as informações certificadas, não pode 
prevalecer sobre a presunção de legitimidade e veracidade de que gozam tais documentos. No 
caso, em questão, o recorrente opõe-se ao fato de que a certidão datada de 16 de outubro de 
2002 foi firmada com base em meras anotações cartorárias, pois os autos não se encontravam 
mais na comarca quando expedido o documento. Tal circunstância, por si só, contudo, não retira 
o valor de prova da certidão posteriormente emitida, retificando a anterior, tampouco elide sua 
presunção de veracidade. Diante dessas considerações, entre outras, a Turma conheceu, em 
parte, do recurso e, na parte conhecida, negou-lhe provimento. Precedentes citados do STF: 
AgRg no AI 496.136-SP, DJ 3/9/2004; AgRg no AI 375.124-MG, DJ 26/4/2002; HC 56.664-SP, DJ 
19/2/1979; do STJ: AgRg no AgRg no REsp 923.448-RS, DJe 11/4/2008; HC 22.526-MG, DJ 
3/2/2003; AgRg no Ag 1.004.354-RS, DJe 4/8/2008, e AgRg no Ag 657.431-SC, DJe 23/6/2008. 
REsp 1.002.702-BA, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 26/10/2010. 

Informativo STJ n. 0453 - Período: 25 a 29 de outubro de 2010 
(topo) 

 

Julgamento colegiado. Ministro impedido. Nulidade. 

Cuida-se de embargos de divergência em que a controvérsia cinge-se à nulidade de julgamento 
colegiado em decorrência da participação de Ministro impedido. A Seção conheceu dos embargos, 
mas lhes negou provimento ao entendimento de que não há nulidade do julgamento em órgão 
colegiado do qual participou Ministro impedido, se o seu voto não foi decisivo para o resultado. 
Ressaltou-se que, no caso concreto, trata-se de acórdão proferido por unanimidade de votos, 
com relatoria atribuída a julgador diverso do Ministro impedido, de modo que a declaração de 
nulidade do referido voto não implicaria alteração do resultado do julgamento. Precedentes 
citados: RMS 20.776-RJ, DJ 4/10/2007; EDcl no REsp 78.272-DF, DJ 14/2/2005; EDcl no AgRg no 
Ag 1.019.080-RS, DJe 17/5/2010; RMS 24.798-PE, DJe 16/3/2009, e REsp 318.963-RJ, DJ 
7/5/2007. EREsp 1.008.792-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgados em 9/2/2011. 
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Informativo STJ n. 0462 - Período: 07 a 11 de fevereiro de 2010 
(topo)     

 

Magistratura, Concurso Público. Nomeação. Criação de Vagas Durante 
a Validade do Certame. 

A Turma, por maioria, entendeu que, se o edital dispuser que serão providas as vagas oferecidas 
e outras que vierem a existir durante a validade do concurso, os candidatos aprovados fora do 
número de vagas oferecidas – mas dentro do número das vagas posteriormente surgidas ou 
criadas – têm direito líquido e certo à nomeação no cargo público, desde que a administração não 
motive a não nomeação. O Min. Relator destacou o entendimento do STF de que a Administração 
Pública tem a discricionariedade de identificar a melhor oportunidade ou conveniência para 
nomear o candidato – aprovado dentro do número de vagas oferecidas – durante o período de 
validade do concurso. Afirmou que, segundo o STF, o entendimento sobre os aprovados dentro 
do número de vagas não se estende a todas as vagas surgidas ou criadas durante a validade do 
concurso, mas apenas àquelas expressamente previstas no edital do certame. Por outro lado, o 
STF tem posicionamento de que a Administração Pública deve motivar a recusa em prover cargos 
vagos quando existentes candidatos aprovados em concurso público, não sendo suficiente para 
justificar a recusa a classificação do candidato, pois do primeiro ao último aprovado, todos foram 
considerados aptos pela Administração. No caso, o edital do concurso deixou claro que a seleção 
foi destinada ao preenchimento de sete vagas oferecidas, bem como daquelas que viessem a 
existir durante o período em que tivesse validade o certame. Após a realização do concurso, 
foram convocados os cem candidatos aprovados para o curso de formação. Durante a validade do 
concurso, foram nomeados os sete mais bem classificados, mais 84 aprovados que não passaram 
dentro das vagas, restando nove candidatos na lista de espera. Após as mencionadas nomeações, 
o órgão deixou de nomear os candidatos remanescentes ao argumento de que não havia vagas. 
Menos de seis meses após o fim da validade do concurso, o órgão lançou novo concurso para 
preenchimento de trinta vagas. Por não considerar crível a versão de que não havia vagas, visto 
que, seis meses depois, sem nenhum fato extraordinário, o órgão lançou novo certame, o Min. 
Relator entendeu que não houve motivação idônea para preterição dos nove candidatos 
remanescentes, pois a motivação apresentada foi rebatida pelas provas dos autos. Precedentes 
citados do STF: RE 598.099-MS, DJe 3/10/2011; RE 227.480-RJ, DJe 26/9/2008; RE 581.113-SC, 
DJe 31/5/2011; MS 24.660-DF , DJe 23/9/2011; do STJ: RMS 34.789-PB, DJe 25/10/2011; AgRg 
no RMS 26.947-CE, DJe 2/2/2009; AgRg no RMS 34.975-DF, DJe 16/11/2011; EDcl no RMS 
34.138-MT, DJe 25/10/2011. RMS 27.389-PB, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, julgado em 
14/8/2012.  

Informativo STJ n. 502 - Período: 13 a 24 de agosto de 2012 
(topo) 

 

Magistratura - Processo Disciplinar /  Sindicância. Magistrados. 
Inquérito. Afastamento cautelar.  

Componentes do Tribunal Regional Eleitoral e desembargadores (da ativa e aposentado) sofrem 
investigação para esclarecer fortes indícios de “venda” de decisões judiciais. Nesse contexto, 
dada a excepcionalidade da hipótese, a Corte Especial, por maioria, entendeu afastar 
cautelarmente os indiciados de seus cargos (com exceção, evidentemente, do magistrado já 
aposentado), sem prejuízo do percebimento de seus subsídios. O voto vencido entendia que o 
afastamento de magistrado apenas pode dar-se com a aceitação da denúncia. Anote-se que, 
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apesar de ser inquérito sujeito ao sigilo, entendeu-se que a deliberação sobre os afastamentos se 
desse com a presença da audiência. Inq 558-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 
16/6/2010.  

Informativo STJ n. 0439 - Período: 14 a 18 de junho de 2010 
(topo) 
 

Magistratura – Remoção. Ajuda de custo. Remoção a pedido. 

A Turma negou provimento ao agravo regimental da União ao fundamento de que o magistrado 
tem direito à ajuda de custo prevista no art. 65, I, da LC n. 35/1979 (Loman) tanto na remoção 
ex officio quanto na remoção a pedido, visto que em ambas há o interesse público. AgRg no 
REsp 1.354.482-SC, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 3/2/2011. 

Informativo STJ n. 0461 - Período: 01 a 04 de fevereiro de 2010 
(topo)     
 

Magistratura – Remoção. Vagas. Juiz. Constituição estadual. 

A Turma, por maioria, deu provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança para 
reformar o acórdão do tribunal a quo que denegou o writ e declarou a inconstitucionalidade do 
art. 51, IV, da Constituição estadual, vigente à época. In casu, a impetração insurgiu-se contra o 
ato do presidente do TJ que, por meio de edital, não ofereceu a totalidade das comarcas vagas 
para fins de remoção e promoção de magistrados do estado, o que contrariaria o referido 
dispositivo constitucional o qual determinava o provimento dessas vagas no prazo de 30 dias. No 
voto vencido, o Min. Relator originário manteve o acórdão recorrido por considerar não haver 
simetria entre o artigo declarado inconstitucional e a Constituição Federal, que, assim como a 
Loman, não fixa prazo para o preenchimento de tais vagas, afrontando, com isso, o art. 125, 
caput, da CF/1988. Ademais, sustentou também haver ofensa ao § 1º do mesmo art. 125, tendo 
em vista que o art. 51, IV, da Constituição estadual versou sobre organização judiciária, matéria 
que exige iniciativa exclusiva do Poder Judiciário. No voto vencedor, o Min. Gilson Dipp observou, 
preliminarmente, que caberia anular o acórdão recorrido por inobservância das formalidades 
atinentes ao incidente de inconstitucionalidade o qual, além de ter procedimento específico (arts. 
480 a 482 do CPC), possui conteúdo diverso do mérito da demanda principal e comporta recurso 
próprio (recurso extraordinário). Contudo, ao entender que o mérito poderia ser analisado desde 
logo, consignou que o dispositivo constitucional estadual, ao estabelecer prazo para oferecimento 
e provimento de vagas, não incorreu em violação da CF/1988 (art. 93, II e VIII-A) nem da 
Loman, por se tratar de regra de administração judiciária interna destinada a agilizar o 
procedimento. Salientou, igualmente, não ser caso de afronta à competência privativa do TJ para 
dispor sobre o assunto, já que o mencionado artigo não modificou o regime de remoção e 
promoção dos juízes. Segundo o Min. Gilson Dipp, assim como o constituinte pode tratar de 
matéria constitucional, também lhe é possível versar sobre matéria infraconstitucional, motivo 
pelo qual pode adentrar tema cuja iniciativa compete ao Poder Judiciário sem que isso importe 
contrariedade ao equilíbrio da separação dos poderes, já que é o próprio constituinte quem os 
institui. RMS 19.895-GO, Rel. Min. originário Jorge Mussi, Rel. Min. para acórdão Gilson 
Dipp, julgado em 23/11/2010. 

Informativo STJ n. 0457 - Período: 22 a 26 de novembro de 2010 
(topo)     
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Magistratura – Remuneração. Vencimentos. Juiz substituto. 

A Turma deu provimento ao recurso especial para estabelecer que o art. 124 da LC n. 35/1979 
(Loman), o qual dispõe acerca do recebimento de diferença de vencimentos, não se aplica às 
hipóteses em que juiz substituto é designado para o exercício das atribuições do cargo em 
comarca onde não haja juiz titular. Segundo a Min. Relatora, além de a substituição ser condição 
inerente ao cargo de magistrado substituto, o aludido dispositivo é direcionado aos juízes que, já 
titulares de instância inferior, são convocados em substituição aos de instância superior, motivo 
pelo qual não há de se falar em ocorrência de desvio de função. Precedente citado do STF: RE 
110.357-SP, DJ 10/10/1986. REsp 839.317-PB, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 
26/8/2010. 

Informativo STJ n. 0444 - Período: 23 a 27 de agosto de 2010 
(topo) 
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